
EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA PRESTAR SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCO-

LAR MUNICIPAL 

 

 

O VICE-PREFEITO MUNICIPAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 

DE COQUEIROS DO SUL, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento 

dos interessados que será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo me-

nor preço e será julgado por item, conforme descrito neste edital e seus anexos, nos termos da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Executivo 

Municipal nº 056/2020, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações pertinentes, ob-

servadas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

As informações dos dados para acesso deve ser feita na página do site da Prefeitura  de Co-

queiros do Sul/RS, www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao ou diretamente em 

www.pregaobanrisul.com.br. 

 

As propostas de preços e os documentos de habilitação serão recebidos no período de 

26 de dezembro de 2023 a 09 de janeiro de 2024, até às 09h (horário de Brasília), no site su-

pramencionado. 

 

Abertura das propostas 09h (horário de Brasília) do dia 09 de janeiro de 2024. 

 

O início da Sessão de Lances será no dia 09 de janeiro de 2024, às 09h00min (horário de 

Brasília), no site supramencionado. 

 

Consultas e eventuais esclarecimentos sobre o edital deverão ser encaminhadas para: 

Pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 233/2023, no endereço: Av. Presidente 

Vargas nº 315 – Centro, Coqueiros do Sul/RS, CEP: 99528-000- ou pelo E-mail: licita-

cao@coqueirosdosul.rs.gov.br.  

 

O orçamento da Administração é sigiloso, conforme fundamento da Lei Federal nº 

12.527/2011, art. 7º, § 3º, e no art. 15 do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 

será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

Poderão participar desta licitação, as empresas do ramo de atividades pertinente ao objeto 

da licitação que atenderem todas as exigências constantes neste edital, inclusive quanto à docu-

mentação e estiverem devidamente credenciadas no site www.pregaobanrisul.com.br.  

 

A participação na presente licitação implica a aceitação plena das condições expressas nes-

te edital e seus anexos. 

http://www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao
http://www.pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br
mailto:licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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1. DO OBJETO:  

Contratação de serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2024, com possibilidade de re-

novação para anos letivos seguintes até completar 60 (sessenta) meses conforme legislação vi-

gente, para todos os níveis de ensino, nos seguintes itinerários e horários, estabelecidos no Decre-

to Executivo nº 059/2023:  

 

LINHA: 

LINHA ITINERÁRIO/ROTEIRO TURNO Km. DIÁRIA 

08 Coqueiros do Sul – Travessão Coqueiros –  

Baixada da Amizade 

Manhã e Tarde (Ensino Fundamental) 

---------------------------------------------------- 

Noite (Ensino Médio) 

94,21 Km 

------------------ 

19,20 Km 

 

1.2 VEÍCULO NECESSÁRIO: 

LINHA                             VEÍCULO NECESSÁRIO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

08 Capacidade de carga mínima de 15 passageiros (Van e/ou Micro-ônibus) 

 

1.3 TRAJETO DA LINHA DE TRANSPORTE ESCOLAR: 

Linha 8: Ensino Fundamental (manhã): 06h30 saída de Coqueiros do Sul (sede), via Travessão 

Coqueiros pela estrada geral, retornando sentido sede, acesso secundário, partindo sentido Bai-

xada da Amizade, em acesso secundário, faz retorno na divisa do Município de Coqueiros do Sul 

com Almirante Tamandaré do Sul e retorna sentido sede via acesso secundário, até chegar na 

EMEI Pequeno Cidadão e, em seguida, EEEB José Gomes Portinho. 

Ensino Fundamental (meio-dia): 11h45 saída da EMEI Pequeno Cidadão, partindo para EEEB Jo-

sé Gomes Portinho, retornando sentido Baixada da Amizade, acesso secundário, faz retorno na 

divisa do Município de Coqueiros do Sul com Almirante Tamandaré do Sul, acesso secundário, 

indo em direção a Travessão, acesso secundário, retornando sentido sede até EEEB José Gomes 

Portinho. Em seguida recolhe em acesso secundário até a EMEI Pequeno Cidadão. 

Ensino Fundamental (tardinha): 16h45 saída da EMEI Pequeno Cidadão, partindo para acesso 

secundário e EEEB José Gomes Portinho, indo sentido Baixada da Amizade, retornando sentido 

sede, entrando em acesso secundário e seguindo sentido Travessão, em acesso secundário, se-

guindo estrada geral até Granja Pacheco, retornando sentido sede, em acesso secundário, partin-

do para EEEB José Gomes Portinho. 

Ensino Médio (noite): saída da EEEB José Gomes Portinho 22h, deslocando sentido Baixada da 

Amizade, faz retorno na divisa do Município de Coqueiros do Sul com Almirante Tamandaré do 

Sul, em acesso secundário, indo sentido Travessão em acesso secundário, retornando à sede do 

município, finalizando a linha. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribui-

ção de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a res-

peito do seu funcionamento, regulamento e instruções para sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.pregaobanrisul.com.br.  

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsa-

bilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi-

tidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa com-

prometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma ele-

trônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico no Portal www.pregaobanrisul.com.br, até a data e horário estabelecidos no 

preambulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste edital, e poderão ser retirados ou substitu-

ídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declara-

ção sujeitará o licitante às sanções legais. 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 

3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 

ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favo-

recido estabelecido nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para 

aplicação do disposto no item 9 e subitens, deste edital. 

3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de até 02 (duas) horas. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da ses-

são do Pregão, estabelecida no preambulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes 

do Anexo V – Modelo de Proposta, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo 

marca/modelo e fabricante, referencias e demais dados técnicos, bem como com a indicação do 

valor unitário e total do item, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 

empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 

até que se encerre a etapa de lances. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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4.4. Somente serão aceitas propostas, que apresentarem preços unitários do quilômetro rodado, 

iguais ou inferiores aos seguintes: 

 

Linha Tipo de Veículo  Preço/Máximo/KM 

08 Van e/ou Micro-ônibus R$ 4,07 

 

4.5. O Licitante deverá apresentar ainda planilha de composição do preço, a qual, em caso de lan-

ces a preços inferiores do que os inicialmente propostos, para a finalidade de eventual futura re-

composição do preço para fins de reequilíbrio econômico do início da relação contratual, será re-

duzida em todos os seus itens nos mesmos percentuais em que o lance for inferior ao preço inici-

almente proposto. 

4.5.1. A “Planilha Orçamentária resumida dos custos”, deverá constar preços unitários, especi-

almente, quanto aos custos de combustível, manutenção, pneus, impostos, operacionalidade (mo-

torista e monitor para as linhas que exigirem) e lucro sobre o faturamento. 

4.6. As propostas deverão ser apresentadas individualmente (por linha). 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, ob-

servando o procedimento disposto no item 3 deste edital. 

5.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Feral, con-

forme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002 (modelo anexo III) 

 

5.1.2. HABILITAÇÃO JÚRIDICA:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de elei-

ção de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamen-

to no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

5.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

b) prova de regularidade quanto a Tributos, a Contribuições Previdenciárias Federais e à Dívida 

Ativa da União;  

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

5.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e Lei nº 12.440, de 7 de julho de 

2011, sendo que esta pode ser expedida pelos sites do CSJT, TST e TRTs. (CNDT); 
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b) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7º, inciso XXXII, da Constituição 

Federal, assinada pelo representante legal da licitante. 

 

5.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí-

dica, em data não anterior a 30 (trinta) dias da abertura da sessão pública deste Pregão, se outro 

prazo não constar no documento; 

 

5.1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovante de disponibilidade ou Certificado de Propriedade do(s) veículo(s) que será utiliza-

do nos serviços, que não poderá ter idade superior a 20 anos (ano atual – ano fabricação < 20) 

(conforme Lei Municipal nº 1.319/2007); 

b) Comprovação de que os empregados ou motoristas da Licitante possuem carteira de Habilita-

ção, Categoria Profissional e Certificado de conclusão de curso para Transporte Escolar expedido 

por entidade competente (SEST/SENAT); 

c) Será necessário o atendimento a todas as condições estabelecidas no Capítulo XIII do Código 

de Trânsito Brasileiro para o veículo de condução de escolares. A licitante vencedora deverá apre-

sentar esta documentação no momento da assinatura do contrato, sob pena de aplicação das san-

ções previstas no item 18 deste edital. 

 

Transcrição do Capitulo XIII do CTB ..... 

“CAPÍTULO XIII 

DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES 

 Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente 

poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de 

trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

 I - registro como veículo de passageiros; 

 II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

 III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia 

altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCO-

LAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as co-

res aqui indicadas devem ser invertidas;  

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;  

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

 VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

 VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.  

 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna 

do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução 

de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.  

 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os se-

guintes requisitos:  

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

 II - ser habilitado na categoria D;  
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III - (VETADO)  

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infra-

ções médias durante os doze últimos meses;  

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.  

 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exi-

gências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.”... 

 

5.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e 

o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.2.1. A substituição somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetiva-

mente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constan-

te no preambulo. 

5.2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, co-

mo complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

6. ABERTURA DA SESSAO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utiliza-

ção de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 

de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 

sistema eletrônico durante toda a sessão pública do Pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

conforme item 2.3.2 deste edital. 

6.3. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aque-

las que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b)  forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifesta-

mente inexequíveis. 

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

o instrumento convocatório. 

7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

7.6.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registra-

do pelo sistema, sendo esse o Menor preço por km rodado. 

7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e regis-

trado primeiro. 

7.6.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será no percentual de 1,0% (um 

por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 

que cobrir a melhor oferta. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 20 (vinte) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos 

02 (dois) minutos de período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá, 

assessorado pele equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol de con-

secução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa conti-

nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridos 24 (vinte e qua-

tro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.pregaobanrisul.com.br 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que 

trata o item 3.2.2. deste edital; 

9.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cin-

co por cento) à proposta de menor valor. 

9.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresen-

tar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de me-

nor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.1. 

deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

9.1.3. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os critérios 

do art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

10. NEGOCIAÇAO E JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do de-

sempate, se for o caso, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

do licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao jul-

gamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3. deste 

edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas vantagens não previstas no edital. 

 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5.1 e 5.2, enviados nos termos do item 

3.1, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigi-

da no item 3.2.2 deste edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove 

a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela interessada, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigên-

cias para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-

tamento.  

 

12. RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes 

poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do 

sistema, em até 10 minutos, sob pena de decadência do direito de recurso. 

12.2. Havendo a manifestação do interessado em recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) 

dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os de-

mais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente.  
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12.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua deci-

são, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-

tamento. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.2. Na ausência de recursos, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de 05 (cinco) dias, assi-

nar o contrato no prazo estabelecido no edital. 

14.2. Para a assinatura do contrato, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser comprovadas as 

condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos origi-

nais ou cópias autenticadas. 

14.3. As certidões referidas nos itens 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrôni-

co, serão tidas como originais após terem autenticidade de seus dados e certificação digital confe-

ridos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante será 

convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções. 

14.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no 

prazo do item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 

 

15. PRAZO DE ENTREGA 

15.1. O presente objeto deverá ser executado na forma proposta, atendendo o calendário escolar 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação.  

15.2. Verificada a não-conformidade dos serviços, o licitante vencedor deverá promover as corre-

ções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas 

neste Edital. 

15.3. O prazo de contratação será para o ano letivo de 2024 podendo ser renovado, a critério da 

administração por períodos sucessivos até completar 60 (sessenta) meses. 

15.4. Os serviços ora contratados têm sua interrupção automática no período de férias ou recesso 

escolar, de acordo com o calendário escolar, retornando, todavia, após o término das mesmas. 

 

16 PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da dotação 

orçamentária específica no impacto orçamentário financeiro a ser elaborado conforme a necessi-

dade. 
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16.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indica-

ção do número do processo, número do Pregão e da Ordem de fornecimento/empenho, a fim de 

se acelerar o tramite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

16.3. O pagamento será efetuado sempre até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente em cor-

respondência com os serviços prestados, mediante apresentação de faturas, devidamente atesta-

das por servidores que não o ordenador da despesa, e processadas segundo a legislação vigente; 

 

17. DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 

17.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, a Administração poderá resta-

belecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra “d”, da Lei n.º 8.666/93, mediante com-

provação documental e requerimento expresso do contratado; 

17.2. O valor contratual será reajustado anualmente, pela variação do IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IBGE), a contar da data da apresentação da proposta até o mês da 

prestação dos serviços, sendo que o primeiro período de reajustamento deverá adequado ao mês 

civil.  No ato de renovação contratual, verificado a ocorrência de repactuação dos preços anterior 

a renovação será deduzido o percentual já concedido. 

 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de con-

tratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e con-

tratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contra-

tação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem pre-

juízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contra-

to; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 

contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidonei-

dade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

18.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadim-

plência contratual. 
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19 DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A fiscalização caberá diretamente à Secretaria solicitante, ou através de servidor formalmen-

te designado na forma do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a quem compete verificar se a licitan-

te vencedora está executando o fornecimento, observando o edital, contrato e os documentos que 

o integram. 

19.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejei-

tando o fornecimento que estiver em desacordo com o contrato, obrigando-se, deste já, a licitante 

vencedora, deverá assegurar e facilitar o acesso da fiscalização a todos os elementos que forem 

necessários ao desempenho de sua missão. 

19.3. A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo 

executado dentro dos termos deste Edital, solicitando providencias da licitante vencedora. 

19.4. Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sito estipulada qualquer 

penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato instruindo o 

seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor. 

19.5. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a licitante vencedora da 

integral responsabilidade pela execução do objeto deste edital. 

 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

20.1. As empresas licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório e a execução do contrato, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugna-

ções poderão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br   

21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão divulgadas no seguin-

te sítio da Administração www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao  

21.3.  Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que não o fizer até 03 (três) 

dias úteis, antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e obje-

tiva as falhas e/ou irregularidades que entenderem viciarem o mesmo.  

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de in-

terpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Coqueiros do Sul/RS, 

setor de Compras/Administração, sito na Av. Presidente Vargas, nº 315, ou pelos e-mail: licita-

cao@coqueirosdosul.rs.gov.br, no horário compreendido entre as 08h00min às 12h00min e das 

13h00min às 17h00min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data 

marcada para recebimento dos envelopes. 

22.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de com-

pras/Administração. 

22.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

22.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de telefone. 

mailto:licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br
http://www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao
mailto:licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br
mailto:licitacao@coqueirosdosul.rs.gov.br
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22.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresen-

tados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, 

ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informati-

zados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

22.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Admi-

nistração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial 

contratado. 

22.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

22.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-

la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 

nº 8.666/1993). 

22.9. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do art. 84, “caput” e parágrafo 1º, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tan-

to como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determi-

nação do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

22.10. Os interessados deverão acompanhar as modificações e os esclarecimentos sobre o edital, 

disponibilizados na forma de aditamentos, esclarecimentos e comunicados no site 

www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao. Portanto, fica sob a inteira responsabilidade dos interessa-

dos que retiraram o instrumento convocatório o acompanhamento das atualizações efetuadas pela 

Administração, que poderão ocorrer a qualquer momento.  

 

22.11. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital  

I – Modelo de Proposta de Preços/Termo de Referência; 

II – Modelo de Declaração de Atendimento as Condições de Habilitação 

III – Modelo de Declaração de Inexistência de Irregularidades quanto ao Trabalho do Menor; 

IV – Minuta de Contrato de Prestação de Serviços de Transporte Escolar; 

V – Modelo de Credenciamento Específico;  

VI – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

VII – Modelo de Declaração de Possuir Motorista e Veículo Apropriado para o Transporte Escolar. 

 

23. DO FORO 

23.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privile-

giado que seja.  

 

 

Coqueiros do Sul/RS, em 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

LEONIR WENTZ 

Vice-Prefeito Municipal no Exercício 

Do Cargo de Prefeito Municipal 

http://www.coqueirosdosul.rs.gov.br/licitacao
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO I 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

  

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos serviços de transporte escolar, objeto 

do Pregão Eletrônico nº 020/2023, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, confor-

me abaixo. 

 

LINHA: 
Nº da 

Linha  

Descrição do Itinerário/Roteiro/Trajeto Turno Km diária Valor 

Unitário/KM 

Rodado 

 

8 

Coqueiros do Sul/Travessão Coquei-

ros/Baixada da Amizade 

Manhã e Tarde (Ensino Fundamental) 

---------------------------------------------- 

Noite (Ensino Médio) 

95,54 Km 

------------ 

19,06 Km 

 

 

 

 

Local, data  

 

Assinatura do proponente 
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ º.................., localizada 

à................................ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão Eletrônico nº 

020/2023, promovida pela Prefeitura Municipal de Coqueiros do Sul RS, e sob as penas da lei, de 

que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 

 

 

 

 

Local de data, 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

IMPEDITIVOS: 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref. Pregão Eletrônico n° ..../2023:  

 

                            

____________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, por 

intermédio de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº 

_________________________, DECLARA QUE: 

 

a) sua empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem 

como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declaro também, 

que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega   dos documentos de habilitação, de 

acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe; 

b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação; 

c) cumpre com o disposto no   inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos). 

 

_____________________________________ 

(data) 

 

 

________________________________________________ 

Licitante 
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COQUEIROS DO SUL E A EMPRESA 

_____. 

 

 

 O MUNICIPIO DE COQUEIROS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Av. Presidente Vargas, s/n, CNPJ n 94.703.980/0001-32, doravante denominado CON-

TRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, ....................., e a empresa _______ , 

doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o pre-

sente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 

contratado, descrito abaixo, constante do Processo Licitatório nº ....../2023, Pregão Eletrônico nº 

......./2023, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e legislação pertinente, assim 

como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas condições a seguir ex-

pressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.           

 

 PRIMEIRA (OBJETO) - A CONTRATADA se obriga a prestar serviços na área de transporte 

escolar, no seguinte trajeto, com o seguinte veículo: 

a) TRAJETO/TURNO/QUILOMETRAGEM: 

b) VEÍCULO: 

c) MOTORISTA: 

  

§ 1º- Na hipótese de falha mecânica no veículo que realiza o transporte, a CONTRATADA 

deverá dar continuidade ao serviço, com outro veículo, com as mesmas características do substitu-

ído, correndo por sua exclusiva responsabilidade as despesas extraordinárias; 

§ 2º- O itinerário, dias e horários estabelecidos no § 2º desta Cláusula, poderão ser altera-

dos por aditivo contratual, sem que implique em redução ou diminuição da capacidade de trans-

porte de alunos, desde que a modificação não atinja o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

percurso nos dias e horários indicados, devendo ainda obedecer ao calendário escolar determina-

do pela Secretaria Municipal da Educação; 

§ 3º- Havendo necessidade de modificação, aumento ou diminuição do itinerário, na forma 

permitida pelo § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, a mesma será realizada respeitando a 

proporcionalidade do preço, com o que concorda a CONTRATADA. 
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§ 4º- Qualquer modificação ou alteração de trajeto e horários somente vigorará após adi-

tamento contratual, e deverá ser anunciada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias; 

§ 5º- O controle de número de viagens realizadas por dia de efetivo trabalho prestado obe-

decerá à seguinte sistemática: 

I) A cada viagem realizada a CONTRATADA deverá assinar folha ponto de controle existen-

te nas escolas municipais ou na escola estadual do respectivo itinerário onde presta o serviço. En-

tende-se por viagem o percurso desenvolvido de uma extremidade a outra do itinerário; 

II) No final do mês em curso, a direção da escola sistematizará em formulário próprio o 

controle do transporte realizado na escola, anexando cópia da folha ponto, conforme o Inciso Pri-

meiro do Parágrafo 6º desta Cláusula; 

 

  SEGUNDA (DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REEQUILIBRIO FINANCEI-

RO/REAJUSTE) - Dá-se a este contrato o valor de R$ _____ por quilometro Rodado, o qual deverá 

ser multiplicado pela quilometragem efetivamente rodada no período mensal. 

 

§ 1º- O pagamento será efetuado sempre até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente 

em correspondência com os serviços prestados, mediante apresentação de faturas, devidamente 

atestadas por servidores que não o ordenador da despesa, e processadas segundo a legislação 

vigente; 

§ 2º- Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, a Administração poderá 

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra “d”, da Lei n.º 8.666/93, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do contratado; 

§ 3º- O valor contratual será reajustado anualmente, pela variação do IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IBGE), a contar da data da apresentação da proposta até o mês da 

prestação dos serviços, sendo que o primeiro período de reajustamento deverá adequado ao mês 

civil.  No ato de renovação contratual, verificado a ocorrência de repactuação dos preços anterior 

a renovação será deduzido o percentual já concedido. 

§ 4º- Sempre que forem atendidas as condições do contrato considera-se mantido o seu 

equilíbrio econômico –financeiro. 

§ 5º- Os valores serão reajustados a requerimento da CONTRATADA, sempre que houver 

acréscimos nos preços dos insumos que compõem o seu custo desde que comprovado o impacto 

econômico –financeiro. 

 

TERCEIRA (DO PRAZO) - O presente contrato entra em vigor a partir do dia ......./...../2024 

e finda no último dia letivo de 2024, dia ......./........./........., podendo ser renovado, a critério do CON-

TRATANTE mediante acordo entre as partes por iguais períodos letivos subsequentes até comple-

tar 60 (sessenta) meses. 

A contratação será automaticamente suspensa nos períodos de férias e de recesso escolar. 

 

 QUARTA (DAS DESPESAS) - A despesa deste contrato correrá à conta da seguinte dota-

ção orçamentária: 

 

...................................... 

  

 QUINTA (DA GARANTIA) – Fica dispensada a garantia prevista no artigo 56 da lei 

8.666/93, no presente contrato. 
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 SEXTA (DA FISCALIZAÇÃO) - Cabe ao contratante, a seu critério e através da secretaria 

da Educação, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução 

dos serviços contratados e da atividade profissional da CONTRATADA, bem como exigir, mensal-

mente, relatório das atividades desenvolvidas e documentos relativo à idoneidade da empresa. 

 

§ 1º- A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 § 2º- A existência e a atuação da Fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade única, integral à exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços con-

tratados e suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

 § 3º- Deverá a CONTRATADA exibir até a emissão da primeira fatura de prestação de ser-

viços, o seguro obrigatório, Seguro de Vida dos passageiros e contra terceiros com validade para 

o período. 

 

 SÉTIMA (DAS NORMAS DE TRÂNSITO APLICÁVEIS) - A CONTRATADA deverá atender 

as seguintes normas de trânsito aplicáveis aos transportadores de linhas escolares conforme se-

gue: 

 

a) Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a 

todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que ve-

nham a ser exigidas pelos órgãos normatizadores, principalmente as especiais ao 

transporte escolar, em especial: tacógrafos, pintura do dístico ou faixa móvel – 

banner, entre outros; 

b) Os condutores dos veículos escolares deverão apresentar Carteira Nacional de 

Habilitação na categoria mínima “D”; 

c) Apresentar Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal relativamente 

aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renováveis a 

cada cinco anos; 

d) Apresentar Certificado Conclusivo do Curso de Habilitação para condução de Ve-

ículos de Transporte Escolar a que se refere a Resolução CONTRAN nº 57/98 ou 

outra que vier substituir.   

 

OITAVA (DAS PENALIDADES) - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das 

obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA as sanções previstas na lei 8.666/93, ga-

rantida prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

 

 § 1º- O CONTRATANTE se reserva o direito de descontar do valor estipulado na cláusula 

2ª, o valor de qualquer multa porventura imposta a CONTRATADA, em virtude do descumprimento 

das condições estipuladas neste contrato e que não sejam determinantes de rescisão contratual, 

ficando a mesma obrigada a recompor aquele valor inicial em 48 (quarenta e oito) horas. 

 § 2º- O valor da multa corresponderá gravidade da infração até o máximo de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, em cada caso. 

 § 3º- As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 
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 NONA (DA RECISÃO) - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por ato 

administrativo unilateral, nas hipóteses prevista no art. 78, inciso I a XII da Lei 8.666/93, sem que 

caiba a contratada qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se de-

monstraram cabíveis em processo administrativo regular.  

 

 DÉCIMA (DOS DIREITOS DO CONTRATANTE) – São prerrogativas da CONTRATANTE as 

previstas no art.58 da lei n 8.666/3, que exercerá os termos das normas referidas no preâmbulo 

deste contrato. 

 

 DECIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANFÊRENCIA) - O Presente contrato não 

poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

 DÉCIMA SEGUNDA (DAS DESPESAS DO CONTRATO) – Constituirá encargo exclusivo da 

CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formali-

zação deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

  DÉCIMA TERCEIRA (FORO)- O foro do presente contrato será o da Comarca de Carazi-

nho, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma diante de duas testemunhas que também assinam para que produza seus 

legais e jurídicos efeitos. 

 

 

Coqueiros do Sul RS, aos ____ de ________ de ..........  

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE COQUEIROS DO SUL  _________________________________ 

     CONTRATANTE                         CONTRATADA 

       

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________   _____________________________  
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO V 

 

 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

(Modelo) 

 

 

 

                     Pelo presente a empresa ..........................................................................., constituição ju-

rídica sob a forma de ..................... (Ltda, ME/EPP, MEI, Cooperativa, etc), situada na 

................................................................, CNPJ n.º..........................................................., telefone 

...................................., e-mail ................................................................ através de seu representante le-

gal outorga ao Sr. ................................................, RG n.º .........................................., CPF nº 

..................................................amplos poderes para representá-la junto ao Município de Coqueiros 

do Sul/RS, no Pregão Eletrônico n.º ...../2023, inclusive para interpor ou desistir de recursos, rece-

ber citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, formular ofertas e 

lances de preços e, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

 

 

 

----------------------------------------------------------------------- 

Local e Data 

 

 

----------------------------------------------------------------------- 

Assinatura do representante legal da licitante 
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO VI 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

 (Razão social da licitante) ______________________________________, através de seu Responsável 

Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

_____________________________ 

 

 

 (data) ______________________________________ 

 

 

 

Carimbo e Assinatura 

 do Representante Legal de Empresa 
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EDITAL Nº 110/2023 

PROCESSO LICITATORIO Nº 092/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2023 

 

 

ANEXO VII 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE POSSUIR MOTORISTA E VEÍCULO APROPRIADO PARA O 

TRANSPORTE ESCOLAR 

 

 

 Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que 

possuímos no nosso quadro social ou de funcionários/colaboradores, motorista habilitado para o 

transporte escolar, bem como, que possuímos veículo(s) apropriado(s) para o transporte escolar, 

nos temos do Código de Trânsito Brasileiro.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

 

 

 

Local e Data: 

 

 

 

Carimbo e Assinatura 

Do Representante Legal da Empresa 

 

 


